
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.689 - SP (2016/0325146-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INFOCO DISTRIBUIDORA E LOGISTICA LTDA 
ADVOGADO : PEDRO VIEIRA DE MELO E OUTRO(S) - SP206207A
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DE 
DISPOSITIVOS DO CPC/2015. ACÓRDÃO JULGADO NA VIGÊNCIA DO 
CPC/1973. PENHORA DE DINHEIRO POR MEIO ELETRÔNICO, 
REALIZADA APÓS A ENTRADA EM VIGOR DA LEI 11.382/2006. 
PRÉVIO ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS ADMINISTRATIVAS. 
DESNECESSIDADE. 
1. A controvérsia tem por objeto acórdão proferido na sessão de julgamento de 
16.3.2016, do Tribunal de origem, que negou provimento ao Agravo de 
Instrumento mantendo a penhora de R$220.473,16 (duzentos e vinte mil, 
quatrocentos e setenta e três reais e dezesseis centavos), realizada mediante 
utilização do sistema Bacenjud.
2. Tendo o julgamento sido concluído em 16.3.2016, na vigência portanto do 
Código de Processo Civil de 1973, é manifestamente improcedente a tese de 
violação dos arts. 297, 805, 833, 835 do CPC/2015, que não são dotados de 
retroatividade. Caberia à recorrente defender, se fosse o caso,  a violação da 
legislação federal vigente ao tempo do julgamento.
3. Quanto aos arts. 9º e 11 da Lei 6.830/1980, o acórdão hostilizado aplicou a 
orientação do STJ, segundo a qual prevalece o princípio de que a Execução é 
promovida no interesse da parte credora (art. 612 do CPC/1973), de modo que, 
na vigência da Lei 11.382/2006, é legítima a penhora de dinheiro por meio 
eletrônico (Bacenjud) independentemente do prévio esgotamento de outras 
diligências administrativas. Orientação firmada pela Corte Especial do STJ, em 
julgamento de recurso repetitivo: REsp 1.112.943/MA, Rel. Ministra Nancy 
Andrighi, DJe 23/11/2010. 
4. A exceção, decorrente da aplicação do princípio da menor onerosidade (art. 
620 do CPC/1973), somente pode ocorrer quando a parte produzir prova 
concreta, devidamente valorada e acatada pelo órgão julgador, quanto à 
lesividade que a constrição pode lhe causar. 
5. No caso dos autos, o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre a 
necessidade de aplicação do art. 620 do CPC/1973, de modo que a argumentação 
da recorrente quanto ao ponto esbarra no óbice das Súmulas 7 e 211 do STJ. 
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 09 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.689 - SP (2016/0325146-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INFOCO DISTRIBUIDORA E LOGISTICA LTDA 
ADVOGADO : PEDRO VIEIRA DE MELO E OUTRO(S) - SP206207A
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República contra acórdão assim ementado: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. BENS INDICADOS À PENHORA. RECUSA 
FUNDADA NA INOBSERVÂNCIA DA ORDEM LEGAL. 
POSSIBILIDADE. BACENJUD.

A recorrente alega violação dos arts. 297, 805, 833 e 835 do CPC/2015 e dos 

arts. 9º e 11 da Lei 6.830/1980.

Foram apresentadas as contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.650.689 - SP (2016/0325146-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.12.2016.

A controvérsia tem por objeto o acórdão proferido na sessão de julgamento de 

16.3.2016, que negou provimento ao Agravo de Instrumento mantendo a penhora de 

R$220.473,16 (duzentos e vinte mil, quatrocentos e setenta e três reais e dezesseis centavos), 

realizada mediante utilização do sistema Bacenjud.

Conforme se verifica, tendo a sessão de julgamento sido realizada em 

16.3.2016, na vigência portanto do Código de Processo Civil de 1973, é manifestamente 

improcedente a tese de violação dos arts. 297, 805, 833 e 835 do CPC/2015, que não são 

dotados de retroatividade. Caberia à recorrente defender, se fosse o caso,  a violação da 

legislação federal vigente ao tempo do julgamento.

Quanto aos arts. 9º e 11 da Lei 6.830/1980, o acórdão hostilizado aplicou a 

orientação do STJ, segundo a qual prevalece o princípio de que a Execução é promovida no 

interesse da parte credora (art. 612 do CPC/1973), razão pela qual, na vigência da Lei 

11.382/2006, é legítima a penhora de dinheiro por meio eletrônico (Bacenjud) 

independentemente do prévio esgotamento de outras diligências administrativas. Nesse sentido:

RECURSO FUNDADO NO CPC/2015. PROCESSUAL CIVIL 
E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL.  PENHORA  ON  LINE.  SISTEMA  
BACEN-JUD.  ADVENTO DA LEI N.º 11.382/2006.  ESGOTAMENTO DE 
DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS DO DEVEDOR.  RESP  
1.112.943/MA. NOMEAÇÃO DE BENS À PENHORA. DIREITO DE 
RECUSA DA FAZENDA PÚBLICA. RESP 1.337.790/PR.

1.  A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.112.943/MA, 
processado nos  termos  do  art.  543-C  do  Código  de  Processo Civil, firmou 
entendimento no sentido de que, após as modificações introduzidas no Código  de  
Processo Civil pela Lei 11.382/2006, incluindo, na ordem de   penhora,   depósitos   
e   aplicações   financeiras  como  bens preferenciais,  a  saber,  como  se fossem 
dinheiro em espécie (art. 655,  I, CPC) e que a constrição se realizasse 
preferencialmente por meio  eletrônico  (art.  655-A),  não  se  pode mais exigir 
prova do exaurimento  de  vias  extrajudiciais  na  busca  de  bens  a  serem 
penhorados,  como  na  hipótese  dos  autos,  para  que o juiz possa decidir  sobre  
a  realização  de penhora on line (via sistema BACEN JUD).
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2.  Quanto  à  recusa  de bem nomeado à penhora por parte da 
Fazenda Pública,  caso não seja observada a gradação legal, a Primeira Seção 
deste  STJ,  ao julgar o REsp 1.337.790/PR, também submetido ao rito do  art.  
543-C  do  CPC, ratificou o entendimento no sentido de que seria  ela  legítima,  
não  havendo falar em violação do art. 620 do CPC,  uma  vez que a Fazenda 
Pública pode recusar a substituição por quaisquer  das causas previstas no art. 
656 do CPC ou nos arts. 11 e 15 da LEF.

3. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no AREsp 
899.969/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
4/10/2016).

A exceção, decorrente da aplicação do princípio da menor onerosidade (art. 

620 do CPC/1973), somente pode ocorrer quando a parte produzir prova concreta, 

devidamente valorada e acatada pelo órgão julgador, quanto à lesividade que a constrição 

pode lhe causar. Não basta a mera alegação de que a penhora lhe causa prejuízos, pois, 

evidentemente, tal raciocínio acarretaria a completa inversão da ordem prevista no art. 11 da 

Lei 6.830/1980, pois sempre o devedor alegará que o bloqueio de dinheiro em espécie lhe é 

mais gravoso, deslocando-o para o último lugar dos bens passíveis de penhora.

Não se pode deixar de ter em mente que a lógica do ordenamento processual é 

assegurar ao sujeito ativo a satisfação de sua pretensão,  prioritariamente, pelo meio específico 

segundo o qual ela deveria ser espontaneamente adimplida.

Cumpre observar que o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre a 

necessidade de aplicação do art. 620 do CPC/1973 no caso concreto, de modo que a 

argumentação da recorrente quanto ao ponto esbarra no óbice das Súmulas 7 e 211 do STJ. 

Com essas considerações, conheço parcialmente do Recurso Especial 

para, nessa parte, negar-lhe provimento.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0325146-5 REsp 1.650.689 / SP

Números Origem:  00016260820154036144  00210348420154030000  16260820154036144  201503000210342  
210348420154030000

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INFOCO DISTRIBUIDORA E LOGISTICA LTDA 
ADVOGADO : PEDRO VIEIRA DE MELO E OUTRO(S) - SP206207A
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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